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PROCEDIMENTOS E-FATURA - IRS 

 

Passo 1: aceder ao site https://faturas.portaldasfinancas.gov.pt/home.action 

 

Passo 2: entrar como CONSUMIDOR 

 

 

Passo 3: inserir NIF e senha e clicar em ENTRAR 

 

 

 

https://faturas.portaldasfinancas.gov.pt/home.action
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Passo 4: se existirem faturas PENDENTES clicar em COMPLEMENTAR INFORMAÇÃO 

 

 

Passo 5: identificar as faturas, UMA a UMA, pelo setor respetivo ( saúde, educação, casa, lares, reparações auto e 
moto, restauração e hotelaria, cabeleireiros e “Outros” que são as chamadas “Despesas Gerais”, ou seja, tudo o 
resto que não se enquadre nas categorias anteriores, e ainda, caso esteja coletado numa dada atividade, não 
esquecer de identificar se a fatura em causa tem a ver com o âmbito particular ou com a atividade registada ). 
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Passo 6: clicar em GUARDAR 

 

 

Passo 7: depois de já não haver faturas PENDENTES, clicar em VERIFICAR FATURAS para, caso o pretendam,  
poder extrair uma listagem definitiva, guardar essa listagem para memória futura e poder então deitar as faturas 

fora. No caso de termos em nossa posse uma fatura que não apareça registada no Portal pelo Comerciante, 
podemos ser nós a REGISTÁ-LA ( ver passo seguinte ) 
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Passo 8: Registar uma fatura da qual ainda que tenhamos o documento ele não se encontra registado no Portal ( 
ATENÇÃO que devemos dar uma margem de DOIS MESES, ou seja, uma fatura de JANEIRO poderá aparecer no 

Portal só em MARÇO, daí que só a partir de 01 de Março será possível, caso não esteja registada, ser isso feito 
pelo Consumidor ) 

 

 

 

NOTAS IMPORTANTES:  

 

A) esta operação deve ser feita PARA CADA UM DOS CONTRIBUINTES DO AGREGADO – o que 
implica que todos têm de ter uma Senha das Finanças ( Pai, Mãe, Filho A, Filho B, Filho C, …..,  
Avó A, Avó B, Avô A, Avô B, …. ) - que venham a constar da Declaração do IRS, e é ainda 
aconselhável ser feita pelo menos uma vez ao mês. 

 
B) Recorda-se ainda que, por se tratar de informação estritamente confidencial, só pode ser o próprio  

contribuinte a efetuar os procedimentos acima descritos ( ou no caso dos dependentes, quem tem a 
tutela jurídica sobre eles, por exº os respetivos pais ), não podendo por conseguinte ser uma tarefa 
desempenhada por uma outra qualquer pessoa, seja ela familiar, Técnico Oficial de Contas, amigo, 
Advogado ou Solicitador, a não ser que possua Procuração com poderes para tal. 
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